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Inquérito.  Há, na cúpula da EDP, ministros de cada um dos qua-
tro governos que decidiram sobre as polémicas "rendas" que o 
Estado paga à empresa. O conflito de interesses entre público e pri-
vado é um tema central da comissão de inquérito no Parlamento 

Governo sombra 
da EDP vai 
ao Parlamento 

"Em 2007 
participei 
numa 
reunião 
interna 
no Minis-
tério da 
Economia. 
Não tive 
qualquer 
contacto 
com a 
comissária 
Kroes", 
esclarece 
António 
Vitorino, 
referido 
num sutil 
de Manuel 
Pinho 

PAULO PENA 

1 A novidade 
± de António Vitorino 
Já se sabia que quando AntónioVitorino 
saiu do governo, em 1997, fora contra-
tado como assessor jurídico da EDP. Em 
2012, após ter sido comissário europeu 
e deputado, foi nomeado para cargos 
dirigentes da empresa. Atura trajeto des-
tes, chama-se, na gíria,"porta giratória". 
E funciona assim: um legislador que é 
contratado por uma empresa torna a 
ser decisor público e regressa uma vez 
mais à empresa. 

Até agora, o que não se conhecia, no 
caso de António Vitorino, era qualquer 
intervenção, enquanto deputado, mi-
nistro, comissário ou conselheiro poli-
tico que tivesse afetado, de forma dire-
ta, a EDP Mas um e-mailde 19 de janei-
ro de 2007, a que o Bloco de Esquerda 
teve acesso, enviado por Manuel Pinho, 
então ministro da Economia, para a co-
missária europeia da Concorrência, 
Neelie Kroes, mostra queVitorino inter-
veio no mais decisivo tema da relação 
do Estado com a EDP: a definição dos 
Custos de Manutenção do Equilíbrio 
Contratual (CMEC). Aquilo a que a 
troikn chamou "renda excessiva" paga 
pelo Estado à EDP. 

O mailé parte de uma conversa anti-
ga e complexa: qual o valor da "renda" 
que o Estado se comprometia a pagar à  

EDP a partir de então. Pinho sugeria 
dois valores, no ?mil. Mas se a comissá-
ria considerasse "útil", o governo podia 
ir a Bruxelas debater o assunto presen-
cialmente. A representar o Estado esta-
riam, escreveu Pinho, Rui Cartaxo, o seu 
"conselheiro pessoal", e 'AntónioVitori-
no". Esta informação fez queAntónioVi-
torino figurasse na lista do BE das pes-
soas a prestar depoimento na comissão 
de inquérito das rendas da EDP - que 
começa hoje. 

Vitorino não precisava de apresenta-
ções. Tinha sido comissário europeu da 
Justiça e dos Assuntos Internos, entre 
1999 e 2004. Fora deputado, entre feve-
reiro de 2005 e setembro de 2006 - qua-
tro meses antes. Tinha sido também, se-
gundo a declaração de interesses, "con-
sultor jurídico da EDP", entre 1998 e 
1999, antes de ser comissário. 

Em resposta ao DN,AntónioVitorino 
esclareceu que participou, com Manuel 
Pinho, numa reunião sobre a lei dos 
CMEC, mas nega ter alguma vez partici-
pado em reuniões com Neelie Kroes a 
este respeito. "Em 2007 participei numa 
reunião interna no Ministério da Eco-
nomia com o objetivo de detalhar as ra-
zões que haviam levado a Comissão de 
que fiz parte a considerar os CAE con-
trários à legislação europeia. E a dar opi-
nião sobre se a legislação então em pre-
paração respondia aos motivos invoca-
dos pela Comissão. Não me foi dado 
nenhum mandato nessa reunião nem 
fiz qualquer contacto seja com a comis-
sária Kroes, seja com qualquer funcio- 
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nário da Comissão, sobre o modelo dos 
CMEC como podem facilinente verifi-
car junto de quem tratou desse assunto 
quer do lado português quer do lado da 
Comissão", escreveu. 

Terá sido de forma informal que Vi-
torino foi chamado pelo ministro a dar 
o seu parecer sobre uma lei complexa 
que ditou um lucro excecional à EDP 
- e que está agora envolta em polémi-
ca. Segundo as contas da Entidade Re-
guladora do Setor Energético, a EDP re-
cebeu do Estado 510 milhões de euros 
a mais do que devia, entre a publicação 
da lei de Manuel Pinho (sobre a qualVi-
torino foi ouvido), em 2007, e o ano 
passado. Díto de outra forma, e por ou-
tro regulador, a Autoridade da Concor-
rência, esta "renda" representou, nos 
últimos anos cerca de um terço dos lu-
cros da empresa. 

A Procuradoria-Geral da República 
(PGR), que investiga alegadas suspeitas 
de corrupção neste processo dos CMEC, 
já se pronunciou sobre a legalidade do 
processo. O Conselho Consultivo da 
PGR emitiu os Pareceres 23/2018 e 
24/2018 onde se lê que o processo de fi-
xação dos montantes dos CM EC "pode 
ser declarado nulo" e que os atos do go-
verno sobre esta matéria indicam uma 
"usurpação de poder". 

Jorge Costa é o deputado do BE que 
propôs a atual comissão de inquérito. 
Na sua opinião, "deve ser bem esclareci-
do o estatuto e funções de António Vito-
rino em 2007, no momento em que fo-
ram introduzidas, de rajada, alterações 
decisivas no regime dos CMEC com im-
pactos milionários na fatura elétrica". 
Para Jorge Costa, a comissão de inqué-
rito deve esclarecer "quais foram e como 
foram tomadas as decisões que instala-
ram estas rendas garantidas no sistema 
elétrico e que colocam Portugal na po-
sição de recordista em custos energéti-
cos das famílias". Este esclarecimento 
público pode ajudar a definir políticas 
conetivas e "levar à recuperação de pa-
gamentos excessivos". 

2E os conflitos 
de interesse? 

O nome de António Vitorino será uma 
das novidades da comissão de inquéri-
to, mas a lista de governantes que passa-
ram, ou estão, na EDP é longa. Mesmo 
hoje, há vários ex-ministros, ex-secretá-
rios de Estado e ex-assessores na sede da 
principal companhia elétrica. 

No Conselho Geral, que tem 21 mem-
bros, dos quais 11 são portugueses, sete 
deles são ex-governantes. Os ex-minis-
tros e secretários de Estado estão em 
maioria na Comissão de Estratégia qua-
tro em cinco. Na Comissão de Auditoria 
são metade: dois em quatro. Na Comis-
são de Sustentabilidade e na Mesa daAs-
sembleia Geral todos os membros por-
tugueses são ex-governantes. 

A uma série de perguntas detalhadas 
do DN, a EDP respondeu com urna res-
posta genérica. Nomeadamente não ex-
plica as razões concretas para a contra-
tação de tantos ex-governantes. Nem re-
fere em profundidade quais são os  

critérios de prevenção de conflito de in-
teresses: se não há impedimento legal, a 
contratação é possível. 

"A escolha dos membros dos órgãos 
sociais da EDP, nomeadamente do Con-
selho de Administração Executivo e do 
Conselho Geral de Supervisão, é da 
competência dos acionistas, não exis-
tindo qualquer incompatibilidade ou 
impedimento legal relativos às funções 
que exerceram anteriormente a essa no-
meação. No que se refere ao recruta-
mento de trabalhadores, a EDP segue to-
dos os preceitos legais e políticas inter-
nas, que privilegiam naturalmente as 
competências e adequação dos perfis. 
A política de recursos humanos do Gru-
po tem, aliás, vindo a ser reconhecida 
nacional e internacionalmente, em par-
ticular pela estratégia de Diversidade e 
Inclusão", diz a empresa. 

Para a OCDE, há uma definição que 
explica melhoro problema: "Um confli-
to de interesses envolve uma oposição 
entre o dever público e o interesse priva-
do de um servidor público, no qual o in-
teresse privado pode influenciar negati-
vamente o desempenho de deveres e 
responsabilidades públicas." 

3  Lóbi que 
condiciona governos 

"Se você precisar de mim para eu dar aí 
alguns entendimentos... Eu disponho-
-me a isso. Porque eu tenho essavisão da 
política que não é partidária." Esta frase 
ficou registada por uma câmara que 
Eduardo Catroga não sabia estar a gra-
var, em abril de 2016, e deixou António 
Costa aparentemente incomodado. 
A completar a sugestão, Catroga pedia 
também urna reunião entre o atual go-
verno e a EDP. 

Eduardo Catroga era chairman (pre-
sidente não executivo) da EDP desde 
2012. Estava nos quadros superiores da 
empresa desde 2006. Tinha sido minis-
tro das Finanças de Cavaco Silva mas, na 
realidade, nunca abandonou a política. 
Foi ele, por exemplo, que liderou - a pe-
dido de Pedro Passos Coelho -as nego-
ciações como governo de Sócrates para 
que o Orçamento de 2011 fosse aprova-
do. Uns meses depois, foi também ele 
que encabeçou as negociações do PSD 
com a troika para a assinatura do me-
morando de entendimento (que no 
ponto 5.6 se referia diretamente aos 
CMEC pagos à EDP). Segundo todas as 
notícias reveladas na altura, Catroga foi 
também o coordenador do programa 
eleitoral com que Passos Coelho venceu 
as eleições de 2011. 

Nos órgãos sociais da EDP está tam-
bém Rui Medeiros, que foi ministro da 
Modernização Administrativa no gover-
no de Passos Coelho. Ou Luís Amado, 
que era colega de Manuel Pinho quan-
do o governo Sócrates aprovou a referi-
da "renda" apagar à EDP. Ou Jorge Braga 
de Macedo, que era conselheiro de Pas-
sos Coelho quando a troika impôs, sem 
êxito, o fim desta "renda excessiva". 0 lí-
der da EDP é António Mexia, que era mi-
nistro de Santana Lopes quando a"ren- 
da" foi criada ►  

No Conse-
lho Geral 
da EDP 
estão sete 
antigos 
governantes 
num 
universo de 
11 membros 
portugueses 

A EDP 
garante que 
não existe 
"incompa-
tibilidade 
ou impedi-
mento" para 
a contrata-
ção dos seus 
dirigentes 

A OCDE 
define 
"conflito de 
interesses" 
como a 
"oposição 
entre o 
dever 
público 
e o interesse 
privado de 
um servidor 
público" 
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Portugal 

4  Críticos 
e champanhe 

Estes são apenas alguns exemplos da 
lista E não é por isso de estranhar que 
seja um dos ex- responsáveis políticos 
pelo setor a assumir que "o lóbi da ener-
gia tem condicionado os governos". 
Henrique Gomes foi secretário de Estado 
da Energia na primeira fase do governo 
de Passos Coelho e tentou diminuir o 
valor dos CMEC, sem êxito. 

Na sua memória está uma cena que 
descreve a sua experiência. "Foi um tra-
balho interessante, foi entregue ao mi-
nistro Álvaro [Santos Pereira" numa 
quinta-feira ao fim do dia, em papel, o 
sr. ministro leu durante a noite, falou 
connosco de manhã, fiz  mos os ajustes 
que ele achou por necessários e mandou 
entregar ao sr. primeiro-ministro ao fim 
da manhã. À hora de almoço, estava a al-
moçar com a minha equipa, começá-
mos a receber chamadas da EDP a per-
guntar que relatório era aquele", contou, 
em entrevista ao DN. 

A experiência de Henrique Gomes 
terminou de forma abrupta, com a de-
missão, após não ter autorização do go-
verno para dar uma conferência sobre 
custos excessivos, numa universidade 
de Lisboa. "A propaganda e o lóbi dos 
grandes operadores e o silêncio do go-
verno, igualmente ensurdecedor, têm 
assegurado os privilégios do setor elé-
trico", escreve no Jornal de Negócios 
pouco depois de ter deixado a secreta-
ria de Estado. 

Do outro lado, Álvaro Santos Pereira 
recordava esse momento numa entre-
vista DN/TSF: "Quando o meu anterior 
secretário de Estado da Energia (Hen-
rique Gomes) saiu, tive um dos princi-
pais presidentes das produtoras de 
energia elétrica em Portugal a telefonar 
para várias pessoas, a celebrar com 
champanhe." 

11E, troika e preços 
1 /4.) altos na energia 
O assunto das rendas excessivas parece 
eternizar-se. E por muito que a troika 
tenha insistido, os CMEC sobreviveram. 
"É necessária uma maior determinação 
para concretizar reformas que podem 
atingir interesses instalados sensíveis do 
ponto de vista político e económico", es-
creveram os representantes do FMI, CE 
e Banco Central Europeu. Chegada a ge-
ringonça, o discurso manteve-se críti-
co, mas não houve alterações. 

"Acho que há rendas excessivas na 
energia", criticou o atual secretário de 
Estado da Energia, Jorge Seguro San-
ches. Mas a mera possibilidade de al-
terar o que foi definido em 2004, pelo 
governo Santana Lopes, e 2007, pelo 
governo Sócrates, fez que a EDP amea-
çasse com processos: "Caso esta inten-
ção de correção do ajustamento final 
dos CMEC venha a confirmar-se é in-
tenção da EDP iniciar as respetivas 
ações legais", garante o relatório e con-
tas da empresa. 

ANTÓNIO VITORINO 
(Presidente da mesa da Assembleia Geral, 
Conselho Geral e de Supervisão) 
Na política: deputado desde 1980 (primeiro pela UEDS, depois 
peto PS), secretário de Estado dos Assuntos Parlamentares 
(governo Bloco Central), secretário do governo de Macau, de-
putado no Parlamento Europeu, ministro da Defesa e ministro 
da Presidência (1995/1999, governo Guterres), comissário eu-
ropeu (1999/2004), dirigente nacional, mandatário e coordena-
dor de programas eleitorais do PS. 

E assim voltamos ao e-mailde Manuel 
Pinho que refere Vitorino. No dia 19 de 
outubro de 2012, a Direção-Geral da Con-
corrência da UE fezforwarddo mai/de 
Pinho para o diretor-ge-
ral da Energia português. 
Com  uma queixa "Este é 
o único contacto das au-
toridades portuguesas 
depois de 2005 que está 
documentado no nosso 
registo." Na verdade, a 
União Europeia devia ter 
sido informadadaevolu-
ção anual do valor dos 
CMEC — algo que não 
aconteceu, assim como 
não recebeu do governo 
português qualquer nota sobre as altera-
ções promovidas neste complexo dossiê. 
"Não conseguimos encontrar informa-
ções sobre alegadas trocas de informação 
entre as autoridades portuguesas e a Co-
missão relativamente às variáveis que 
não foram especificamente definidas no 
Decreto-Lei 240/2004, de 27 de dezem-
bro, designadamente o valor dos contra-
tos e o custo de capital considerado para 
a anuidade correspondente a ser paga 
aos produtores", diz o mai/de Bruxelas. 

O único documento arquivado no re-
gisto de Bruxelas é um curto maildo mi-
nistro português, com dois erros, em 
que sugere à comissária Neelie Kroes 
um encontro com o ex-comissário An-
tónioVitorino. 

Ora, tudo isto tem um reflexo no dia-
-a-dia dos portugueses. A eletricidade 
acaba por se tornar mais cara do que po-
dia. Já o escrevia o comissário italiano da 
Concorrência, Mario Monti, quando 
deu luz verde à lei dos CMEC: "Os auxí-
lios [do Estado à EDP" serão financiados 
através de uma tarifa imposta sobre os 
consumidores finais de eletricidade." 

LUÍS AMADO 
(Presidente do Conselho Geral e de Supervisão, presidente da Comissão 
de Governo Societário e Sustentabilidade, presidente da Comissão 
para as Matérias Financeiras / Comissão de Auditoria) 
Na política: deputado à Assembleia Legislativa Regional da Madeira, 
deputado à Assembleia da República, secretário de Estado adjunto 
do ministro da Administração Interna e dos Negócios Estrangeiros e 
da Cooperação (1995/2001, governos Guterres), secretário nacional 
para as Relações Internacionais do PS, ministro da Defesa Nacional 
e dos Negócios Estrangeiros (2005/2011, governos Sócrates). 

EDUARDO CATROGA 
(Conselho Geral e de Supervisão, presidente 
da Comissão de Estratégia e Performance) 
Na política: ministro das Finanças (1993/1995, 
governo Cavaco), chefe da equipa de negocia-
ção do PSD do Orçamento do Estado (2011), 
coordenador do programa eleitoral do PSD 
(2011), chefe da equipa do PSD na negociação 
do Memorando de Entendimento com a troika. 

CELESTE CARDONA 
(Conselho Geral e de Su-
pervisão, Comissão de Go-
verno Societário e Susten-
tabilidade, Comissão para 
as Matérias Financeiras / 
Comissão de Auditoria) 
Na política: ministra da 
Justiça (2001-2004, go-
verno Durão). 

BRAGA DE MACEDO 
(Conselho Geral e de Supervisão, Comissão de Governo 
Societário e Sustentabilidade, Comissão de Estratégia 
e Performance) 
Na política: deputado, ministro das Finanças (1991/1993, 
governo Cavaco), Conselho de Jurisdição Nacional do 
PSD, comissão de relações internacionais do PSD, con-
selheiro do governo de Passos Coelho. 

As portas 
giratórias 
na EDP 
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RUI MEDEIROS 
(Vice-presidente da mesa 
da Assembleia Geral) 
Na política: ministro da Modernização Ad- 
ministrativa (2015, governo Passos Coelho). 

Conflito de interesses: 
como andamos a 
espicaçar o populismo 

AUGUSTO MATEUS 
(Conselho Geral e de Supervisão, Comissão 
de Governo Societário e Sustentabilidade, 
Comissão de Estratégia e Performance) 
Na política: militante do MES, diretor do jornal Poder 
Popular, secretário de Estado da Indústria e ministro 
da Economia (1995/1997, governo Guterres). 

JOAQUIM POÇAS MARTINS 
(Conselho de Ambiente 
e Sustentabilidade) 
Na política: secretário de Estado do 
Ambiente e do Consumidor (1993/95, 
governo Cavaco), vice-presidente do 
Município de Vila Nova de Gaia, ve-
reador do Urbanismo e presidente da 
empresa municipal Águas de Gaia. 

POLÍTICA  Especialistas e politólogos garantem que a perceção 
de privilégios prejudica a vivência da democracia 

"O conflito de interesses é reconhecida-
mente um dos principais fatores asso-
ciados à fraude e corrupção", explica Ví-
tor Caldeira, presidente do Tribunal de 
Contas e do Conselho de Prevenção da 
Corrupção (CPC). "Qualquer prática 
desta natureza traduz uma sobreposi-
ção dos interesses particulares daquele 
que exerce funções públicas (ou de ter-
ceiros, como familiares ou outras pes-
soas com quem tenha relações de ami-
zade ou inimizade) sobre o interesse ge-
ral, o qual acaba assim por não ser 
alcançado", detalha, numa entrevista ao 
DN que pode ser lida, na íntegra, online 

O presidente do Tribunal de Contas 
aceitou falar sobre este assunto sem ter 
conhecimento dos casos concretos 
abordados neste trabalho, por ser uma 
das áreas prioritárias do CPC. Vítor Cal-
deira explica que há um efeito público 
causado pela crescente desconfiança 
dos cidadãos sobre a fronteira entre in-
teresse público e privado. 

"Em Portugal a única forma de ter su-
cesso empresarial é ter ligações políti-
cas." Esta frase não é um desabafo de Fa-
cebook. É uma das opiniões que o últi-
mo Eurobarómetro especial sobre 
corrupção recolheu quando tentou ava-
liar o que pensam os cidadãos sobre as 
ligações entre políticos e empresas. 

Foram 1099 os portugueses que, em 
entrevistas diretas, participaram nesta 
sondagem europeia. 67% concordaram 
totalmente, ou tenderam a concordar, 
com a afirmação de que as ligações po-
líticas explicam o êxito empresarial. 
A média europeia é mais baixa-apenas 
52% partilham uma opinião critica so-
bre essa "relação promíscua", como lhe 
chama o investigador Luís de Sousa, do 
Instituto de Ciências Sociais (ICS). 

O problema está longe de ser apenas 
português, ou sequer europeu. Há orga-
nizações que investigam as "portas gira-
tórias" entre os cargos de decisão políti-
ca e a vida empresarial por todo o mun-
do. "Embora um conflito de interesses 
não seja ipso facto corrupção, há um 
crescente reconhecimento de que con-
flitos entre os interesses privados e os de-
veres públicos dos funcionários públi- 

cos, se não forem adequadamente tidos 
em conta, poderão resultar em corrup-
ção", alerta a OCDE. E por isso, continua 
a OCDE, os conflitos de interesses tor-
naram-se uma questão de "crescente 
preocupação pública". 

"Este é um dos principais fatores que 
explicam a apatia e o cinismo dos cida-
dãos e que contribui para a erosão da de-
mocracia. A ideia de que os interesses 
privados estão acima do interesse públi-
co é central no discurso populista", ex-
plica Susana Salgado, investigadora do 
ICS e vice-presidente da rede europeia 
de académicos que estuda a relação en-
tre populismo e comunicação política. 

Os conflitos de interesses entre públi-
co e privado "ou provocam o populismo, 
ou ajudam a que seja bem-sucedido", 
continua Susana Salgado. "O discurso 
contras as elites-políticas, económicas, 
mediáticas - ou o posicionamento an-
tissistem a - a democracia representati-
va não está a funcionar, os interesses pri-
vados estão acima do interesse público 
- são característicos neste tipo de atores 
políticos", exemplifica a investigadora. 

Gerir escândalos 
O problema parece óbvio. Mas em Por-
tugal, apesar das suspeitas (saco azul do 
BES, acusação a José Sócrates, investiga-
ção sobre suspeitas de corrupção na 
EDP), esta não parece ser preocupação 
do debate político. Luís de Sousa vai 
mais longe: "O problema do conflito de 
interesses está longe de ser consensual, 
até nas elites..." Por muitas notícias que 
abordem o tema, "o mais comum é que 
se trate o assunto através da desculpabi-
lização. Se alei não proíbe, permite. Esta 
é a interpretação bacoca dominante". 

Por isso, para evitar a "erosão" da de-
mocracia, é importante "criaras condi-
ções para fazer o escrutínio", o que im-
plica ter "um conjunto de regras (in-
compatibilidades, impedimentos)". Mas 
Luís de Sousa aponta outra urgência: 
"É necessária também uma gestão ins-
titucional deste problema. O chefe do 
governo, o líder do partido, têm de mu-
dar os padrões de recrutamento, têm de 
apertar os critérios éticos." 

De outra forma, acredita Luís de Sou-
sa, o problema vai crescere tomar-se do-
minante. "Os governos vão passar a es-
pecializar-se em gerir escândalos, e não 
é para isso que são eleitos... Uma coisa é 
certa: recuperar a reputação de uma ins-
tituição demora muito tempo." 

"Sabe-se que há uma tendência para 
a partir de uma suspeição pública de 
um caso concreto se assumir que todas 
as situações são semelhantes", alerta 
Vítor Caldeira. 

ANTÓNIO MEXIA 
(Presidente do Conselho 
de Administração Executivo) 
Na política: foi adjunto do secretá-
rio de Estado do Comércio Exter-
no (1989/1991, governo Cavaco 
Silva); ministro das Obras Públi-
cas, Transportes e Comunicações 
(2004, governo Santana Lopes). 

ROCHA VIEIRA 
(Conselho Geral e de Supervisão, 
Comissão de Vencimentos, 
Comissão de Estratégia 
e Performance) 
Na política: ministro da Repú-
blica nos Açores (1986/1991) e 
112.9  e último governador de 
Macau (1991/1999, governos 
Cavaco e Guterres), chanceler 
do Conselho das Antigas Or-
dens Militares (2011/2016, Pre-
sidente Cavaco). 

ANTÓNIO GOMES DE PINHO 
(Conselho de Ambiente e Sustentabilidade) 
Na política: fundador, deputado e líder parlamentar do 
CDS, secretário de Estado da Cultura (1981/83, governo 
Balsemão), representante do Estado no conselho de ad-
ministração da Fundação Arpad Szenes-Vieira da Silva 
(desde 2013, governo Passos). 



  Meio: Imprensa

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Informação Geral

  Pág: 1

  Cores: Cor

  Área: 11,60 x 5,62 cm²

  Corte: 5 de 5ID: 75441825 14-06-2018

4.111  THE TALE 
ESTREIA GPRIMEIRO 
GRANDE FILME 
DA ERA #METOO 

Diário he Xoticias PAGS 44)E 4I 

Ano 154.. Diretor Ferreira Femandes Diretora executiva Catarina Carvalho 
N.° 54 476 Diretor adjunto Paulo làv-ues Subdiretores Joana Petiz 
1,20euros e luonídio Paulo Ferreira Diretor de arte Pedro Fernandes WWW.DN.PT  

REPORTAGEM DE RICARDO J. RODRIGUES 

Em busca dos sinais que 
anunciaram o génio Ronald 

 

UDO POSTOS 

 

PÁGS. 2 Al..5 

Em 5700 vistos 
gold só nove 
foram para 
criar emprego 
Parlamento.  Bloco de Esquerda propõe o fim 
de um regime que "favorece a criminalidade 
económica" e a especulação imobiliária. PÁG. 20 

O GOVERNO-SOMBRA DA EDP 
ANTÓNIO VITORINO REUNIU-SE COM 
O ENTÃO MINISTRO MANUEL PINHO 
SOBRE A LEI DAS RENDAS DA ENERGIA 
PÁGS. 18 Aia 

OCDE ALERTA PORTUGAL 

Há sinais negativos 
no horizonte com 
economia a abrandar 
me. 32 

REPORTAGEM SPORTING 

Como as advogadas Um clube que 
tentam conciliar passou a ter quase 
a barra com os filhos tudo em dobro 
PÁGS. 22 E 27 PÁGS. 42 E 43 


